S.R. DA AGRICULTURA E PESCAS
Portaria Nº 72/2002 de 1 de Agosto
A Portaria nº 17/2001, de 1 de Março, com as alterações introduzidas pela Portaria nº36/2002, de 11 de Abril, aprovou o Regulamento de Aplicação da Intervenção “Indemnizações Compensatórias” do Plano de Desenvolvimento Rural da Região Autónoma dos Açores, abreviadamente designado por PDRU- Açores;

Considerando que a experiência decorrente da aplicação do regime ali previsto, aconselha à modificação de algumas das suas disposições;

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 60º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e na alínea a) do artigo 13º do Decreto Regulamentar Regional nº33/2000/A, de 11 de Novembro, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Secretário Regional da Agricultura e Pescas, o seguinte:
Artigo 1º

São alterados a alínea c) do nº5 do artigo 5º, o ponto v) da alínea c) do nº2 do artigo 10º e o nº 1 do Anexo II do regulamento anexo à Portaria nº 17/2001, de 1 de Março, com as alterações introduzidas pela Portaria nº36/2002, de 11 de Abril que estabelece o regime de aplicação da Intervenção “Indemnizações Compensatórias” do Plano de Desenvolvimento Rural da Região Autónoma dos Açores, abreviadamente designado por PDRU- Açores, os quais passam a ter a seguinte redacção:
“Artigo 5º

(.........)

1. ..................................................................................................................................................:

a) ............................................................................................................................................;

b) ............................................................................................................................................;

c) .............................................................................................................................................

2. ................................................................................................................................................... 

3. ...................................................................................................................................................

4. ...................................................................................................................................................
5. ..................................................................................................................................................: 

a) ............................................................................................................................................;

b) ............................................................................................................................................;

c) Ocorra algum caso de força maior, nomeadamente :

i)
................................................................................................................................;

ii) ............................................................................................................................;

iii) ............................................................................................................................;

iv) ............................................................................................................................;

v) .............................................................................................................................;

vi) .............................................................................................................................;

vii) ..............................................................................................................................

6. ......................................................................................................................................................

7. ......................................................................................................................................................
Artigo 10º

(.........)

1. ..................................................................................................................................................

2. ..................................................................................................................................................

a) .............................................................................................................................................

b) .............................................................................................................................................

c) A redução de 10% do valor da ajuda quando se verifique que:

i) ....................................................................................................................................;

ii) ....................................................................................................................................;

iii) ....................................................................................................................................;

iv) ....................................................................................................................................;

v) Foram aplicados fertilizantes em parcelas com IQFP 4 ou 5, na época das chuvas;

vi) ......................................................................................................................................

d) ..............................................................................................................................................

e) ..............................................................................................................................................

3. ......................................................................................................................................................

4. ......................................................................................................................................................

5. ..........................................................................................................................................
Anexo II

(.....................)
Sem prejuízo do cumprimento das normas comunitárias, nacionais e regionais relativas ao ambiente, higiene e bem estar animal, os beneficiários das Indemnizações Compensatórias devem cumprir as seguintes normas: 

1. a) Com excepção das parcelas armadas, em socalcos ou terraços, ou com acidentes fisiográficos acentuados e delimitados, quando o valor do índice de qualificação fisiográfica da parcela (IQFP) (1) for de 4 :

i)  Não são permitidas culturas anuais;

ii) 
A instalação de novas culturas arbóreas e arbustivas ou pastagens, apenas é permitida nas situações que os serviços da Direcção Regional do Desenvolvimento Agrário venham a considerar tecnicamente adequadas.

b) Com excepção das parcelas armadas, em socalcos ou terraços, ou com acidentes fisiográficos acentuados e delimitados, quando o valor do índice de qualificação fisiográfica da parcela (IQFP) for de 5 :

i)
Não são permitidas culturas anuais, nem a instalação de novas pastagens;

ii)
É permitida a melhoria de pastagens naturais, mas sem mobilização do solo;

iii) A instalação de novas culturas arbóreas e arbustivas, apenas é permitida nas situações que os serviços da Direcção Regional do Desenvolvimento Agrário venham a considerar tecnicamente adequadas.

c) A utilização das zonas da parcela onde se localize(m) o(s) acidente(s) fisiográfico(s) acentuado(s) obedecerá às regras previstas nas alíneas a) e b), consoante o IQFP dessa parcela.

2. ...........................................................................................................................................................

3. ...........................................................................................................................................................

4. ...........................................................................................................................................................

5. Não aplicar fertilizantes em parcelas quando o IQFP for de 4 ou 5, na época das chuvas.

6. ...........................................................................................................................................................

7. ............................................................................................................................................................

8. ............................................................................................................................................................

9. ............................................................................................................................................................

10. ..........................................................................................................................................................

(1) Índice de qualificação fisiográfica da parcela é um indicador que traduz a relação entre a morfologia da parcela e o seu risco de erosão e consta do modelo P1 do Sistema de Identificação Parcelar Agrícola.”
Artigo 2º

1 - O presente diploma produz efeitos à data da entrada em vigor da Portaria nº17/2001, de 1 de Março.

Secretaria Regional da Agricultura e Pescas

Assinada em 22 de Julho de 2002. - O Secretário Regional de Agricultura e Pescas, Ricardo Manuel de Amaral Rodrigues.
